
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Matéria: Projeto de Lei nº 158/2025

Autoria Rangel Scandiuzzi

Ementa: DISPÕE  SOBRE A IMPLANTAÇÃO  DE SINAIS QUE INDIQUEM A PRESENÇA DE

ANIMAIS EM TRÂNSITO NAS FAIXAS DE PEDESTRE DAS VIAS COM MAIORES

MOVIMENTAÇÕES  DE  ANIMAIS  PETS  NO  MUNICÍPIO  DE  RIBEIRÃO  PRETO,

CONFORME ESPECIFICA.

Relatoria: Brando Veiga

PARECER

Trata-se do Projeto de Lei nº 158/2025, que “DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE

SINAIS QUE INDIQUEM A PRESENÇA DE ANIMAIS EM TRÂNSITO NAS FAIXAS DE PEDESTRE

DAS VIAS COM MAIORES MOVIMENTAÇÕES DE ANIMAIS PETS NO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO

PRETO, CONFORME ESPECIFICA.”, de autoria do nobre vereador Rangel Scandiuzzi.

I – COMPETÊNCIA REGIMENTAL DA COMISSÃO

Prefacialmente,  frisa-se  que  compete  a  esta  Relatoria  analisar  e  opinar  sobre  o  aspecto

constitucional,  legal,  jurídico,  regimental  e  de  técnica  legislativa  dos  projetos  de  Lei,  para  efeito  de

admissibilidade. 

Destaca-se também que, o exame se cinge tão somente à matéria jurídica envolvida,  nos

termos da sua competência legal, tendo por base os documentos juntados, razão pela qual não incursiona em

discussões que  envolvam juízo de mérito, bem como que sua natureza é opinativa, ou seja,  não impede a

tramitação e até mesmo consequente aprovação. 

Nos termos do artigo 72, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Ribeirão Preto,

“compete à Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestar-se sobre todos os assuntos nos aspectos

constitucional e legal e, quando já provados pelo Plenário, analisá-los sob os aspectos lógico e gramatical, de

modo a adequar o texto das proposições ao bom vernáculo”. 
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II – RELATÓRIO

O Projeto de Lei nº 158/2025, de autoria do Vereador Rangel Scandiuzzi, dispõe sobre a

implantação de sinais que indiquem a presença de animais em trânsito nas faixas de pedestre das vias com

maiores movimentações de animais pets no município de Ribeirão Preto. O Projeto de lei em espeque, não

define as localidades que serão implementadas as faixas, deixando a critério do Executivo a sua regulamentação

posterior via decreto. 

Assim, em resumo, a análise se desenvolverá sob a égide da competência municipal e da

dignidade animal, buscando elucidar a validade e a pertinência da medida proposta.

III – DA CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

A proposição em exame encontra fundamento na autonomia constitucionalmente conferida

aos municípios para legislar sobre assuntos de interesse local. 

A Carta Magna, ao atribuir aos entes municipais a capacidade de suplementar a legislação

federal e estadual, permite a adequação das normas gerais às particularidades de cada localidade. O conceito de

interesse local, embora indeterminado, deve ser interpretado à luz da realidade social e das necessidades da

comunidade. 

A Constituição Federal, ao conferir aos municípios a competência para organizar e prestar

serviços públicos de interesse local e para promover o adequado ordenamento territorial, reforça a autonomia

municipal na busca por soluções que atendam às peculiaridades de seu território.

A medida proposta, insere-se nesse contexto de proteção animal, permitindo uma atuação

publica e eficaz na conscientização e prevenção de riscos/acidentes envolvendo animais. A atuação municipal,

neste  caso,  reflete  a  busca  por  soluções  adequadas  às  especificidades  do  território,  promovendo  o

desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida da população. A medida proposta demonstra-se, portanto,

alinhada à competência constitucional  do município,  justificando-se pela necessidade de regulamentar uma

situação que impacta diretamente a proteção e o bem-estar animal, além de contribuir de maneira favorável a

prevenção de riscos e acidentes.

Assim,  a  proposição  legislativa  em  questão  encontra  amparo  na  legislação  vigente,

demonstrando sua validade e consonância com os princípios constitucionais. 
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Para  corroborar  a  fundamentação  trazida  acima,  é  pertinente  a  seguinte  menção  à

Jurisprudência pátria em caso análogo: 

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Arts. 1º, II, 3º, caput,  I  e  II, e parágrafo único; 4º,

caput, I, II e III, e 6º, todos da Lei Municipal de Ribeirão Preto nº 14.243/2018. Programa de

valorização de protetores e cuidadores de animais soltos ou abandonados no município. (i)

Inexistência  de  vício  de  iniciativa.  Rol  constitucional  taxativo  de  iniciativas  legislativas

reservadas ao Chefe do Poder Executivo. Precedentes do STF. Tema 917 de Repercussão

Geral  observado.  (ii)  Conteúdo  normativo  que  não  se  confunde  com  ato  concreto  de

administração. Não verificada  ofensa à separação dos Poderes  por aduzida  usurpação de

atividades  relacionadas  à  organização  e  funcionamento  da  administração  ou  ao  seu

planejamento  e  direção.  Norma  geral  que  disciplina  matéria  de  competência  legislativa

concorrente do Município. Art. 24, VI, c.c. art. 30, I e II, da Constituição Federal. Proteção

do meio ambiente e fauna urbana. Reforçada pela própria lei a atribuição do Executivo de

implementá-la por meio de provisões especiais, com respaldo no seu poder regulamentar (cf.

artigos 84, IV, CF, e 47, III, CE). (iii) Regras que sequer se assemelham a diretrizes e normas

relativas ao desenvolvimento urbano ou ao sistema municipal de administração da qualidade

ambiental, esse previsto no art. 193 da Constituição Paulista, e já disciplinado em outra lei

municipal (LC nº 1616/2004, de Ribeirão Preto). Inexistência de comando constitucional que

imponha a realização de audiências públicas e estudos prévios à aprovação da norma nesse

caso. Lei que visa justamente ao estímulo da participação da coletividade na preservação,

conservação, defesa e recuperação do meio ambiente urbano, em conformidade com art. 191

da CE. Inocorrência de violação aos arts. 180, II, e III, 181, 191 e 193, da CE. Pedido julgado

improcedente.  (TJSP,  Direta  de  Inconstitucionalidade  /  Atos  Administrativos  2002599-

14.2019.8.26.0000,  ACÓRDÃO,  Relator(a):  DES.  MÁRCIO  BARTOLI,  Data  de

Julgamento: 2019-05- 15, órgão especial, Data de Publicação: 2019-05-17)

Corroborando  a  jurisprudência,  demonstra-se  também  a  compatibilidade  da  proposição

legislativa em tela com os princípios constitucionais, em especial no que tange à proteção da dignidade animal.

Isso porque, a sinalização de forma destacada nas faixas de pedestres, encontra amparo na crescente valorização

da senciência animal e na conscientização buscada. 

IV – DA REDAÇÃO
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No que se refere à redação da norma, verifica-se que é clara, precisa e objetiva, evitando

ambiguidades e imprecisões que possam gerar dúvidas na interpretação e aplicação da norma.

V – CONCLUSÃO 

Considerando que o projeto de lei em análise, possui técnica legislativa e redação, estando

claro, objetivo e em conformidade com as normas vigentes; que não há óbice constitucional, atua em favor de

interesse local e que, o Projeto está adequado com a LOM (art. 8º, “a”, I), não se verificando óbice na iniciativa

parlamentar. 

Esta  Comissão  Permanente  de  Constituição,  Justiça  e  Redação,  no  âmbito  de  suas

atribuições estabelecidas no Regimento Interno da Câmara Municipal de Ribeirão Preto analisou as matérias

sob o aspecto da constitucionalidade e legalidade. 

Merece, nestes termos, prosperar o presente projeto de lei do nobre Vereador, visto que a

matéria tratada e a forma legislativa utilizada estão em consonância com as exigências legais e constitucionais à

matéria. 

Desta maneira, após análise e discussão da propositura, nos termos do Regimento Interno,

opino de modo FAVORÁVEL a presente PROPOSITURA, aguardando a votação pelo Egrégio Plenário.

Sala das Comissões, em 01 de julho de 2025

BRANDO VEIGA

Relator

FRANCO FERRO 

MAURÍCIO VILA ABRANCHES 

DANIEL GOBBI 

MATHEUS MORENO 
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